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1. RELATÓRIO

HISTÓRICO

Trata-se de expediente no qual o Conselho Municipal de Educação de São Paulo comunica a este Conselho sobre a aprovação da Indicação CME nº. 01/01, que dispõe sobre autorização para funcionamento e supervisão de instituições privadas de educação infantil no sistema municipal de ensino.

O ofício de fls. 02 faz-se acompanhar da Indicação a que se refere (fls. 03/08). 

1.2 APRECIAÇÃO

A Indicação CME n. 01/01 é de autoria dos Conselheiros municipais Antônio Augusto Parada e Nacim Walter Chieco e pretende esclarecer a respeito de qual sistema de ensino é a competência para autorizar o funcionamento e supervisionar as instituições privadas de educação infantil. 

A questão de fundo refere-se às escolas particulares que ministram educação infantil e também ensino fundamental e ensino médio e objetiva definir a competência para autorizar e supervisionar a educação infantil que, nos termos do disposto na Indicação 4/99 e no Parecer CEE n. 456/99, pertence ao sistema estadual de ensino. 

Em que pese os bem lançados fundamentos da Indicação CME n. 01/01, há equívoco na interpretação do Art. 18 da LDB que define os limites dos sistemas municipais de ensino e o faz referindo-se à “instituição”  e não propriamente à etapa ou nível escolar da educação básica a que se refere o Art. 21, I da LDB.

Não se há que discutir sobre a autonomia constitucional dos municípios com relação ao Estado e deste com relação à União. A Constituição Federal é expressa a respeito. Também não é o caso de se invocar o princípio  da “colaboração” entre os sistemas de educação de que a LDB se ocupa. A questão que se pretende elucidar na Indicação do Conselho Municipal de Educação de São Paulo e que efetivamente poder-se-ia dizer que concorre com o sistema estadual e que é da competência deste Conselho, tem a ver unicamente com a natureza jurídica da “instituição” privada que mantém todos os níveis de educação básica, isto porque nos níveis do ensino fundamental e ensino médio a competência deste Conselho é indiscutível (inciso III do Art. 17).

Ao contrário do que é posto na Indicação CME n. 01/01, a Indicação CEE n. 04/99 e o Parecer CEE n. 456/99 não estão em desacordo com a lei e tampouco ferem ou ignoram o princípio da colaboração entre os sistemas de ensino consagrado na LDB. A condição importante que deve ser levada em consideração para definir-se a competência para autorizar e supervisionar a educação infantil, criada e mantida pela iniciativa privada, é a de se saber se essa instituição mantém apenas a etapa de educação infantil. Se a resposta for positiva, a competência é do sistema municipal porque assim está expressamente previsto no inciso II do Art. 18 da LDB. 

Se a instituição mantiver também ensino nos níveis fundamental e médio ou qualquer deles, cuja competência para autorizar e supervisionar é do sistema estadual de ensino, o será igualmente com relação ao nível (ou etapa) da educação infantil, já que é a natureza jurídica da instituição que define essa competência. 

Confira-se que o Art. 18 da LDB estabelece que apenas as “instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada” (inciso II), estão compreendidas no sistema de ensino municipal.  Se a instituição privada mantiver educação infantil e também qualquer das demais etapas (níveis) da educação básica, deixará de ser uma instituição de educação infantil e passará a ser uma instituição de educação básica, cuja competência para autorizar e supervisionar será efetivamente do sistema estadual de educação. 

A hipótese presente nem é mesmo questão de interpretação da lei, vez que a lei está expressa a respeito, dispensando exegese mais profunda. Contudo, é princípio de interpretação da lei que, entre um raciocínio lógico e um raciocínio ilógico, o intérprete necessariamente deve optar pelo raciocínio lógico. Ora, nos parece absolutamente ilógico que se submeta uma instituição à dupla jurisdição para aprovar e supervisionar o ensino básico que é único e apenas se divide nos níveis (ou etapas) de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. É destituído de qualquer sentido jurídico/administrativo e de qualquer propósito educacional interpretar a LDB buscando nela fundamento para impor dupla jurisdição a uma única instituição que ministre educação básica nos três níveis, até porque a dupla jurisdição não está autorizada na lei e tampouco pode-se dela (lei) extrair tal possibilidade. 

É possível que o intérprete mais afoito considere que o inciso III do Art. 17 da LDB que, ao fixar a competência dos sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal, refere-se apenas ao ensino fundamental e médio, não faça referência à educação infantil e, com isso, a questão está aberta e não tratada de forma meridianamente clara. 

A tal questionamento é de responder-se no sentido de que: a) quando a lei é omissa a respeito, o intérprete deve buscar a solução mais adequada e lógica para a questão que se apresenta. E é lógico que ao definir competências entre os sistemas federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal o legislador não pretendeu estabelecer competências concorrentes e tampouco dupla jurisdição sobre uma mesma instituição. Não se observa nenhuma hipótese, na LDB, nesse sentido; b) o Parágrafo unico do mesmo Art. 17 da LDB, ao referir-se ao Distrito Federal, cuja natureza jurídica institucional é de Município-Estado (confira-se a Constituição Federal na parte que trata do Sistema Tributário), cuidou de atribuir-lhe jurisdição sobre as instituições de educação infantil mantidas pela iniciativa privada que integram seu sistema de ensino, reconhecendo a conveniência de que o ensino básico se mantenha sob uma única jurisdição; c) a competência do sistema estadual para aprovar e supervisionar as etapas de ensino fundamental e ensino médio ministradas por instituições privadas (Art. 17, III), atrai para a mesma jurisdição a educação infantil que é a etapa (nível) primeira da educação básica, pelo princípio da coerência pedagógica, coerência esta  que ao educador não pode passar despercebida.

Do exposto, depreende-se que é do sistema estadual de educação a competência para autorizar e supervisionar escolas de educação infantil mantidas por instituições privadas que também ministram ensino fundamental e ensino médio, resultando incorreta a interpretação posta na Indicação CME n. 01/01 do Conselho Municipal e Educação de São Paulo.  Ao Conselho Municipal competirá autorizar e supervisionar as instituições de educação infantil mantidas pela iniciativa privada, quando a instituição se dedicar unicamente a tal nível ou etapa da educação básica. 

O Conselho Estadual de Educação coloca-se à disposição do Conselho Municipal de Educação de São Paulo, bem como dos demais órgãos normativos dos diversos sistemas municipais para discutir propostas de articulação entre esses sistemas.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o contido neste Parecer, dando-se ciência ao Conselho Municipal de Educação de São Paulo.

São Paulo, 11 de maio de 2001.

Conselheiro Dárcio José Novo 

                   Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Mauro de Salles Aguiar e Vagner José Oliva.

São Paulo, 16 de maio de 2001.

a) Conselheiro Bahij Amin Aur

        Vice - Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

                                          O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, aprova por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

                                       Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de maio de 2.001

                                       ARTHUR FONSECA FILHO

                                                   Presidente
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